
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 929066 - SC (2024/0256490-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LINCON ROBERTO RAFFAELLI (PRESO)
ADVOGADO : KATHLEN MORGANA ALMEIDA GONTAREK - DF054515
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E CORRUPÇÃO PASSIVA. 
DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus impetrado em favor de Lincon 
Roberto Raffaelli, condenado por tráfico de drogas, associação 
para o tráfico e corrupção passiva (arts. 33, caput, e 35, caput, 
c/c art. 40, II e III, da Lei 11.343/2006; e arts. 288, caput, 317, 
caput, § 1º, e 349-A do Código Penal), após apelações do 
Ministério Público e da defesa. A defesa alega ilegalidade no 
acréscimo da pena-base, argumentando que a quantidade ínfima 
de drogas apreendidas (5,8 gramas de cocaína) não justifica tal 
aumento.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há uma questão em discussão: (i) se estão presentes 
elementos para reconsideração da decisão monocrática que 
negou provimento ao habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental é tempestivo e preenche os requisitos 
formais, razão pela qual deve ser conhecido.
4. A questão relativa ao aumento da pena-base com base na 
quantidade de droga apreendida não foi apreciada pela Corte de 
origem, o que impede sua análise por esta Corte Superior, sob 
pena de supressão de instância, conforme jurisprudência 
consolidada.
IV. DISPOSITIVO 
5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E CORRUPÇÃO PASSIVA. 
DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus impetrado em favor de Lincon 
Roberto Raffaelli, condenado por tráfico de drogas, associação 
para o tráfico e corrupção passiva (arts. 33, caput, e 35, caput, 
c/c art. 40, II e III, da Lei 11.343/2006; e arts. 288, caput, 317, 
caput, § 1º, e 349-A do Código Penal), após apelações do 
Ministério Público e da defesa. A defesa alega ilegalidade no 
acréscimo da pena-base, argumentando que a quantidade ínfima 
de drogas apreendidas (5,8 gramas de cocaína) não justifica tal 
aumento.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há uma questão em discussão: (i) se estão presentes 
elementos para reconsideração da decisão monocrática que 
negou provimento ao habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental é tempestivo e preenche os requisitos 
formais, razão pela qual deve ser conhecido.
4. A questão relativa ao aumento da pena-base com base na 
quantidade de droga apreendida não foi apreciada pela Corte de 
origem, o que impede sua análise por esta Corte Superior, sob 
pena de supressão de instância, conforme jurisprudência 
consolidada.
IV. DISPOSITIVO 
5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls.281/282).

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de LINCON ROBERTO RAFFAELLI, em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA (Apelação Criminal n. 5038452-
02.2021.8.2.4.0038).

Consta dos autos que o paciente foi condenado por infração ao 
disposto nos arts. 288, caput; 317, caput, § 1.º; 349-A; todos do Código 
Penal; e 33, caput; 35, caput; c/c 40, incisos II e III, todos da Lei n. 
11.343/2006 (fls. 37-190).

Não se resignando, o órgão ministerial e a defesa interpuseram 
apelações, tendo a Corte estadual dado parcial provimento ao apelo 
do Parqueta fim de reconhecer a agravante do art. 61, II, "g", do 
Código Penal, majorando a sanção do art. 349-A do mesmo 
regramento em 4 meses e 6 dias de detenção; e dado parcial 
provimento ao recurso defensivo a fim de reduzir a fração de aumento 
da reprimenda do art. 40 da Lei de Drogas e afastar a condenação 
pelo crime previsto no art. 288, caput, do Código Penal, fixando a pena 
total de reclusão no patamar de 14 anos, 2 meses e 6 dias, juntamente 
com pagamento de 1.648 dias-multa.

Neste writ, a impetrante aponta ilegalidade no acréscimo da pena-
base, visto a ínfima quantidade de droga apreendida, qual seja, 5,8 
gramas de cocaína.

Entende que a valoração negativa com lastro apenas na natureza da 
droga não se sustenta, sendo que "o binômio natureza/quantidade 
deve ser analisado necessariamente em conjunto na etapa eleita para 
tal, constituindo seu fracionamento nas diversas fases dosimétricas 
inegável bis in idem" (fl. 11).

Requer, liminarmente e no mérito, a redução da pena-base do 
paciente ao patamar do mínimo legal, quanto aos delitos dos arts. 33, 
caput, e 35, caput, ambos da Lei n. 11.343/2006.

É o relatório.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.
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No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls.281/282):

 De pronto, constata-se que a matéria de fundo não foi apreciada no 
acórdão impugnado, o que impede o seu conhecimento por esta Corte 
Superior, sob pena de indevida supressão de instância. Nesse sentido, 
veja-se este precedente:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. REGRESSÃO PRISIONAL. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. DEFESA EXERCIDA PELA DEFENSORIA 
PÚBLICA. VIOLAÇÃO À AMPLA DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS CAPAZES DE MODIFICAR 
A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1. 
Nos termos da jurisprudência vigente neste Superior Tribunal, a 
ausência de apreciação da matéria pela Corte de origem impede 
qualquer manifestação deste Sodalício sobre os tópicos, sob pena de 
se configurar a prestação jurisdicional em indevida supressão de 
instância. Precedentes.2. Segundo o entendimento deste Superior 
Tribunal de Justiça, na homologação da falta grave, inexiste a 
exigência de prévia oitiva do apenado perante o magistrado, desde 
que exista a instauração de PAD, no qual tenha sido oportunizada à 
parte o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa. 
Precedentes.3. No caso em análise, o Procedimento Administrativo 
Disciplinar foi devidamente acompanhado pela Defensoria Pública, a 
qual, diligentemente, apresentou, inclusive, defesa escrita, não 
havendo, portanto, qualquer violação ao amplo direito de defesa do 
agravante.4. Agravo regimental desprovido.(AgRg no RHC n. 
167.429/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
13/9/2022, DJe de 16/9/2022, grifo acrescido)

Ante o exposto, com fundamento no art. 21, XIII, c, c/c o art. 210, 
ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o habeas corpus.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. 
IMPROPRIEDADE DA VIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. CABIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. QUESTÕES NÃO EXAMINADAS NO ACÓRDÃO 
ATACADO. REITERAÇÃO DE IMPETRAÇÃO ANTERIOR. EXCESSO 
DE PRAZO NO OFERECIMENTO DA DENÚNCIA. AGRAVANTE 
FORAGIDO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A tese de que o recorrente teria agido em legítima defesa consiste, 
em suma, em alegação de inocência, a qual não encontra espaço de 
análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por 
demandar exame do contexto fático-probatório.

2. As alegações de ausência de fundamentos para a custódia, e de 
suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas, não foram 
conhecidas pela Corte a quo, tendo em vista se tratar de mera 
reiteração de impetração anterior.
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3. "Desse modo, como os argumentos apresentados pela Defesa não 
foram examinados pelo Tribunal de origem no acórdão ora impugnado, 
as matérias não podem ser apreciadas por esta Corte nesta 
oportunidade, sob pena de indevida supressão de instância" (AgRg no 
HC n. 820.927/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.).

4. Ademais, também nesta Corte os fundamentos da prisão já foram 
examinados por ocasião do julgamento do HC 846.953/MG, em 
18/8/2023, cuja decisão foi confirmada em sede de agravo regimental, 
por unanimidade, em 19/9/2023. Desse modo, descabe nova análise 
da mesma matéria.

5. Em relação ao lapso decorrido para oferecimento da denúncia, 
convém atentar que "[a]condição de foragido do paciente afasta a 
alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo na 
conclusão do inquérito policial". (HC n. 421.039/SE, relator Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 25/9/2018, DJe de 9/10/2018).

6. Agravo desprovido.

(AgRg no RHC n. 199.592/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. EXISTÊNCIA 
DE FUNDADAS RAZÕES. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO 
DO ARTIGO 28 DA LEI DE DROGAS. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. ILEGALIDADE DA NÃO 
DISPONIBILIZAÇÃO DA EXTRAÇÃO DE DADOS DO APARELHO 
CELULAR. TEMA NÃO EXAMINADO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Esta Corte firmou o posicionamento de que, "consoante disposto no 
art. 301 do CPP, 'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e 
seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em 
flagrante delito'" (AgRg no HC n. 748.019/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 22/8/2022). Via de regra, tratando-se de crime 
de tráfico ilícito de substância entorpecente, de natureza permanente, 
a ação se prolonga no tempo, de modo que, enquanto não cessada a 
permanência, haverá o estado de flagrância, o que possibilita a prisão, 
ainda que sem mandado. Precedentes.

II - A busca pessoal, prevista no artigo 244 do Código de Processo 
Penal, requer a presença de fundada suspeita de que a pessoa 
abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis 
que constituam corpo de delito, ou seja, em estado flagrante de crime 
em andamento.

III - Na hipótese, conforme consignado na decisão agravada, diante da 
dinâmica dos fatos apresentados, verifica-se que havia fundadas 
razões, consubstanciadas nas informações especificadas e diligência 
prévia, bem como na tentativa de fuga do acusado, aptas ao 
embasamento da abordagem pessoal e veicular. Efetivamente, em que 
pese a irresignação da Defesa, fato é que a agravante restou 
condenada com amparo em robustas provas de autoria e 
materialidade do delito, sob a égide da confirmação judicial.

IV - Não prospera o pleito de desclassificação da conduta perpetrada 
para a prevista no artigo 28 da Lei de Drogas porquanto as instâncias 

Documento eletrônico VDA43754228 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/10/2024 15:06:11
Código de Controle do Documento: d812a698-b61f-44ec-84d4-abb26bf8387c



ordinárias, soberanas no exame dos fatos e provas, analisaram o 
arcabouço probatório e concluíram pela comprovação da autoria 
delitiva do acusado e materialidade do crime a ele imputado, sendo 
incabível na via do habeas corpus (e do seu recurso) dissentir deste 
entendimento. Precedentes.

V - No que tange à apontada ilegalidade da não disponibilização da 
suposta extração de dados do aparelho celular do agravante, verifica-
se, da atenta leitura dos autos, que o Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Norte não analisou o mérito da controvérsia. Assim, 
ausente manifestação do Tribunal sobre a questão de fundo ora 
vindicada, incabível a análise do tema no presente habeas corpus, em 
razão da indevida supressão de instância, ficando impedida esta Corte 
de proceder à sua análise. Precedentes.

VI - Neste agravo regimental não foram apresentados argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser 
mantida a decisão impugnada por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 900.707/RN, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 929.066 / SC
Número Registro: 2024/0256490-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0134676620218240038 134676620218240038 50134676620218240038 50384520220218240038

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KATHLEN MORGANA ALMEIDA GONTAREK
ADVOGADO : KATHLEN MORGANA ALMEIDA GONTAREK - DF054515
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : LINCON ROBERTO RAFFAELLI (PRESO)
CORRÉU : RODRIGO VEIGA
CORRÉU : WALLISON SANTOS DINIZ
CORRÉU : DIOGO TOME CARDOSO RAMOS
CORRÉU : NATALI CARDOSO DE LIMA
CORRÉU : VALTER CARLOS MENDES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LINCON ROBERTO RAFFAELLI (PRESO)
ADVOGADO : KARTHYLEN MORGANA ALMEIDA FERREIRA - DF054515
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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